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INTRODUÇÃO 

 

Com o advento da Lei 12.850/2013, que versa sobre as Organizações 

Criminosas e a sua investigação criminal, notáveis evoluções se evidenciaram, como 

os meios de obtenção de provas e o procedimento criminal no combate à 

criminalidade organizada.  

Diante disso, técnicas especiais de investigação tiveram suas ferramentas 

aprimoradas, no intuito de minimizar a grande criminalidade nas organizações, em 

especial, e que será tratada no presente trabalho, a infiltração de agentes policiais 

como recurso para obtenção de provas e como importante método para o alcance de 

demandas de informações a respeito do funcionamento da respectiva organização. 

Dessa forma, diante da problemática atual que apresenta, importante a análise 

do presente instituto, delimitando seu procedimento e o questionamento quanto à 

responsabilização do agente que comete ilícitos penais durante a investigação. 

 

METODOLOGIA 

 

 O presente trabalho desenvolver-se-á através do método de abordagem 

dedutivo, juntamente com o procedimento analítico e, quanto a técnica de pesquisa, 

uma pesquisa documental indireta. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 Sabe-se que com o avanço da criminalidade organizada, métodos de 
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investigação mais eficazes mostram-se necessários para a obtenção de elementos 

que comprovem a atividade organizacional, assim como os seus integrantes e demais 

elementos que permitem o seu combate. Assim, junto à Lei 12.850/2013, foram 

estabelecidos meios de obtenção de provas para o melhor desenlace da 

investigação, uma vez que os meios tradicionais se mostram insuficientes para 

combater a criminalidade.3 

 Diante disso, a infiltração de agentes como método de investigação 

corresponde a uma importante demanda de informações a respeito de seu 

funcionamento. Compreende-se, com essa técnica de investigação, “pela qual um 

agente do Estado, mediante prévia autorização judicial, infiltra-se numa organização 

criminosa, simulando a condição de integrante, para obter informações a respeito de 

seu funcionamento”.4 

Quanto a reponsabilidade do agente infiltrado, a Lei assenta em seu artigo 13, 

que “o agente que não guardar, em sua atuação, a devida proporcionalidade com a 

investigação, responderá pelos excessos praticados”5. Então, no momento que este 

exceder suas condutas, sabe-se que o mesmo deve ser responsabilizado se tais atos 

não condizem com a finalidade da organização, como quando “o agente se infiltra em 

organização criminosa voltada a prática de delitos financeiros; não há cabimento em 

matar alguém somente para provar lealdade a um líder”6. 

Todavia, em determinadas situações o agente se encontra forçado a cometer 

certos ilícitos penais para garantir a sua vida e a efetividade da técnica de 

investigação. Logo, a Lei trouxe a situação de uma causa excludente de culpabilidade 

frente a penalização do agente infiltrado, a inexigibilidade de conduta diversa. 

Tal excludente de culpabilidade diz respeito ao momento em que o agente 

cumpre ordens não manifestamente ilegais e, desse modo, não merecendo ser 
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punido, uma vez que, a depender do caso concreto, não lhe era exigível conduta 

diversa senão aquela que lhe foi imposta, afastando-se, assim, a sua culpabilidade.7 

 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, quanto a responsabilização do agente infiltrado durante o 

processo de infiltração, no momento que este exceder suas condutas, depreende-se 

que o mesmo deve ser responsabilizado, quando essas condutas vão de encontro 

àquelas que são praticadas na organização, uma vez que os comportamentos devem 

ser proporcionais ao que se persegue. 

De outro modo, se o agente os pratica no intuito de garantir a satisfação da 

técnica e não levantar suspeitas quanto a sua identidade, se está diante de uma 

inexigibilidade de conduta diversa. Nesses casos, não deve ele ser responsabilizado 

pelas condutas. 
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